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ESTADO DO PIA j 
PREFEITURA M JCJPAL Dl: M JL" ON BRANDÃO 

C PJ: Ol.612.590.0001- 6 

Lai n• 135, de 2.8 de junho d ê 2019 

D'isp~e sobre as D iretrh:es Orçamentér'ias, 
para o Exerclçlo Flnançelro de 2020 e dá 
outras providên ias. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO OE MILT N BRANDÃO: 

Expedito Rodrigues de Sousa, Prefei t Municipal d e Mi lton 
Br andão, Estado do Piauí, usando das at lbu lções que lhe são 
conferld.as por- ei, FA Z SA BER que a camara Municipal aprovou e eu 
sanciono e p romulgo a seguint e lei: 

CAPiTULOI 

DAS DISPOSIÇÕES PRel.lMI ARE S 

Art. 1º- Nos termos da Con stituição Federal, artigo 165, parágrafo 2", 
ei nº 4320164 e da e i Orgânica do Município, 1 sta Le[ fixa as diretrizes 

orçamentárias do Munlclpio para o mcerclc io de 20i0, orienta a e laboração da 
respectiva Lei Orçamentária Anual , dispõe sobre as alterações na legis laçao e 
atende as determinações impostas pela Lei Com p/ementar nº 101 de 04 de 
maio d e 2000 e Penarias da Sec<etarla do Tesouro acional . 

Parágrafo Único - As normas contidas ne ta lei a lcançam tod os os 
órgaos da administraçao d ireta e indireta . 

Art. 2 •- A elaboraç. o da proposta o rç.iment · ria abrangerá os Poderes 
Legislativo e xec utivo, entidades da Administra o Direta e 1;nd ireta. nos 
termos da Lei Complementar nº 101 de 04 de mai o e 2 .000 , observando-se os 
seguintes objetivos estra tég ioos: 
1. Comb.ater a pobreza e promover a c-idadania e a i · clusão social; 

CAPITULO IV 

DAS ORIENTAÇÕES PAR A A E LABORAÇÃO EXECUÇÃO DA LE:I 
ORÇAMENTÁRIA DE 202 

Art. 6º - A tend idas as motas priorizadas pa o oxcrclcio de 2020, a Lei 
Orçamentá ria poderá contemplar o atendimento d outras metas de.sde que 
façam parte do Plano Pluria11 ual correspondente ao perlodo de 2018 a 2021 e 
Le i de Diretri.::es Orçamentárias de 2020. 

Art. 7º - A L.ei Orçamentária ntlo consigna é recursos para inicio de 
novos projetos se nao estiverem adequadamente a .endidos ou em andame,nto 
e contempladas as despesas de conservação do pa rimênio público. 

Parágrafo Único - Entende-se por ade uadamente atendidos os 
projetos cuja rea lização tisica esteja conforme o onograma fisico-finanooiro 
pactuados em vigência. 

Art. a•- Para rins do d isposto no artigo 16 , § º, da Lei CompJementa.r nº 
; 01 de 04 de maio de 2000. consideram-se irre levantes as despesas 
raali adas anualmente até 0 ,20% (zero vi rgula mte por cen1o) da receita 
corrente llquida. ·1 

Art_ 9 •. Em atendimento ao dleposlo no arti~o 4°, inciso 1, alínea ·e•, da 
Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2009, os custos dos prog ramas 
f inalisticos pelo orçamento municipal deverao · apurados me11satmente 
mediante liquidação da despesa. 

§ 1" - As despesas serão aprop riadas e acordo com a efe iva 
dcstinaç.~o dos gastos , b aseados em cri1ério de rateio de custos dos 
programas. 

§ .2"• A avaliaçao dos resultados f r-se-á a p rt ir da apuraçao dos custos 
e das informa90es t is icas referentes às metas es.ta e lecidas na L .O.O . 

§ 3º- Para os efeitos deste artigo. consider m-se programas fi nal ls ·coo 
aquele cujo objetivo estra tégico é o da proporciona a in corporação da um bem 
ou serviço para atendimen to d ireto das dem andas a sociedade. 

§ 4º- Das dividas: 

1. Dividas resultantes de levantamento fisca is relativo ao lNSS, serão 
amortizados de acordo com o parcelamenlo que fo , celebrado entre o INSS e o li. Promover o desenvolvímento do municipio e o cr scimento econômicoji; 

11 1. Eslrutu. raça.o e r,eorgan~açao dos. s. erviços admi istrativos, buscando r 
eficiênoia de trabalho e arr,ecadaç.ão; • 
IV . Assistência à c riança e ao ad,o lescente: 
V. M elhoria da infraestrutura urbana. 

Município ; ~ 
li . Amortização da d ivida de financiamento com o BNDES, projeto P M 
PAC; 

CAPITULO li 1 

METAS E PRIORIDADES 

Art. 3"- As metas - fins da Adm inistração P ública. MLmicipal para o 
exercicio de 2020 serao esta elecidas por programa conslan1es do Plano 

Plurianual relativo ao pe riodo de 2018 a 2021 e especificadas no Anexo 
XIII dessa Lei . 

CAPITULO Ili 

DAS METAS FISCAIS. PASSIVOS CONTINGENíl" SE OUTROS RISCOS. 

Art. 4°- As metas de resu'ltados fiscais dom nicipio para o exercício de 
2019 são aquelas apresen tadas no demonstrativo d Metas Fiscais, integrante 
desta Lei , desdobrados em: 

Anexo 1- Despesas Obrigató rias; 
A nexo li - Programas, Melas e Ações ; 

o Anexo Ili - Metas Fisca·s: 
ri Anexo IV -Avaliação do Cumprimento das Metas F iscais do Exercicio 

Anterior; 
A nexo V - Metas Fiscais Aluais Comparad s com as Fixadas nos três 

exercícios; 
Anexo V I - Evolu~o do Pa rimõnio Liquido 

o Anexo VII - Origem e Aplicação de Recur os obtidos com A lienaçao 
de Ativos; 

UU Anexo VIII - Estimativa e Compen sação a Renúncia de Receita ; 
o Anexo IX - Margem de Expansão das espesas Obrigatórias de 

Caráter Conti nuado; 

ArL 5°- Integra esta Lei o Anexo XII, deno inado "Demonstrativo de 
Riscos Fiscais e Providências onde são avaliados , s passívos contingentes e 
º. utros risco. s capazes de ai.atar as con tas púb ica~, oom im.1icaçãoj.s 
p rovidências a serem tomadas pelo Poder Ex cutivo caso venha a 
concret izar. , 

1 

Ili . Pagamentos de precatórios; 1 

IV . Débitos parcelados - Demais Entidades, serão amortizados obedece ndo a 
autor lzaçao legislativa, e os termos acordados I m a respectÍ\/a entidade 
beneficiária . 

Art. 1 o - As 1Ta11sferências entre órgãos otados de personal idade 
jurldica própria , as.sim como os fundos especi is , que compõem a Lei 
Orçamentária, ficam condicionados ás normas con. ntes das respecllvas Leis 
instituidoras , Leis especificas ou regras deterrninad s pelo Poder Executivo. 

A , t. 11 - Até 30 (trinta.) dias após a publ ica~ o da Lei Orçamenl:á.ria do 
exercício de 2020, o Executivo estabelecenli a Iogmmaç;lo financeira e o 
cronograma mensal de desembo lso. de modo a e · patib1lizar a realização c10 

efetivo ingresso das recertas municipais. 

§ 1º - Integrarão a programaçao finan ira e o cronograma de 
de·sembolsc. 
1. T rar1sferénc ia.s fin anoeiras a conceder para outr :. entidades inte gr.inte s do 
orçamento munícípa l e duodécimo da Câmara: 
li . Transferências financeiras a receber de outras entidades integrantes do 
orçamen10 municipal; 
Il i. Eventua l estoque de restos a pagar processado de exercícios ante rlcres ; 
IV . Sald o financeiro de exercido anterior: 

§ 2° - O C ron ograma de que trata este 
pagame11lo de despes.is obrigaló rias de caráter 
relaç:lo às despesas de caráter d iscricionário e res 
oonstituciona is e legais existentes. 

§ 3° - As transferências fi nanceiras ao Pode 
de acordo com o cronograma da desembolso 
máximo estabelecido no artigo 29-A da Con 
introduzid o pela Emenda Constitucional nº 25 de 1 

Art. 12 - A Lei Orçamentária conterá 
equivalente até 1% (um por oento) da receila 
proposta orçamenlâ ria, destinada a : 
1. Cobertura de créditos ad icionais: B 

l i. Atender passivos contingemes e outros riscos e 

Art. 13 - Na forma do artigo 13 d a Leí Com 
d ias apôs a publicação da Lei O rçame ntária , o 
bimestrais p ara a réaliLaÇão das rect:1tas t:sti 
próprias dos órgãos da Administração Indireta . 

artigo, dará priorida e ao 
ntinuado do Munícipio em 
eita rá todas as vinculações 

Leg is lativo serão rea lizadas 
ensal , respeitando o lim ite 
tituição Federal de 1968. 
de fevere[ro de 2000. 

reserva de contingência. 
rrenle liquida, prevista na 

ventos fiscais imprevistos. 

lamentar 101, até 30 (trinta) 
ecutivo esta_beleoerá mi.'ª 
adas. mclus111e as rece1 

' 
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§ 1° - Após o encerramento de cada bim. stre, na hip61e$e de ser 
constatada frustração na arrecadaçao de rece ilas capaz de compromeler o 
equillbrio entre raoeila s e despesas e a obtençã dos resultados primàrios 
ixado no A nexo de Metas Fiscais, por a ios a sere adotados nos lrinla d ias 

subsequentes. o ecu ·vo e o Legis l~tivo det rminarão a limitação de 
empenho e movimentação financeira, em m ontante necessário à preservaçao 
do resu ltado estabelecidlo . ~ 

§ r Ao determinarem a limitação de e penho e movimentação 
manceira . os Chefes dos Poderes Executivo e L gislativo adolartlo critérios 

que prôdu:tan-, o menor irnpac10 possível nas ações de ca~.te, social, 
particu larmente a educação, saáde e assistência sojial. 

§ 3• Nao se admitirá a limitaçao de empenho e mov,men1.açao nnaoc-eira 
nas despesas v inculadas, caso a frustraçã•O n arrecadação não esteja 
ocom31ndo nas respectiv as receitas_ 

§ 4 º Não serao objeto de lim itação de empenho e mov1men1açao 
financeira as despesas que constituam obrigac;lões legais do Munic ípio, 
incl sive as deslinadas ao pagamenlo do serviçp da dlvicla e precatórios 
j udiciais . 

§ s• A limitação da empenho e m ovimenta o financeira também será 
adotada na hipótese de ser necessária à redlJÇ>ã de eventual exce,;;so da 
d iv ida co nsolrdada em relação à meia nxada n A.nexo da Meias Fiscais, 
obedecendo-se q ue d ispõe o art. 31 . da Lei Com pl ar n ' 101. de 4 de maio de 
2000. 

Art. 14 • A limitação de empenho e m ovi en taçao financeira de que 
trata o artigo anterior poderá ser suspensa, no odo ou em parte . caso a 
s ituação de frtistraçào de receitas se reverta nos bi estres seg uintes . 

Art. 15 • Fica o Poder Executivo autorizado a custear despe5.as de 
responsabilidade de outras esferas de Governo, desde Que firmados os 
respectivos oonvênios, termo de acordo, ajusle ou congênere e haja recursos 
o rçamentários dispon lveis. 

Art. 16 . O Projeto de L.ei Orçamentária será elaborado de forma 
consolidada, em conformidade com as d iretrizes li adas nesta Lei, com o art . 
165, §§ 5.0 , 6.0 , 7.0 e 8.0 , da Conslituição Federal, a Lei ederal n .º 4 .320 , 
de 17 de março de 1964, assim como â Lei Com lementa1 n. 0 101 , de 41, 
maio de ,!000, Portaria lnle rm ínisle r i;, I n.• 163, e 4 de maio de 2001 , , 
Secretaria do Tesou ro Nacional e atualizações pos~ riores . , 

§. 1• A Lei Orçamentária. Anual compreenderâ:I 
1. O o rçamento f iscal ; e 
l i. O orçamento da seguridade social. 

§ 2 º Os orçamentos flsoal e da se,9u ridade social ser o discriminados 
nos termos da Le i Federal 4320/64 e das Portarias do Min,stérlo da Fazenda 
discriminarão a despesa por unidade o rçamenti!iri , detalhada por cate9ori,:, 
e conômica, g rupos de despesa. e modalidade de apl!i~ção, nos termos cJa 
Portaria lnterministeria l nº 163. de 2001, do Mi islério da Fazenda e do 
Ministério do P lanejamento , Orçamento e G est o . 

Art. 17 - A mesa da Câmara Munic ipa e laborará sua proposta 
orçam entãria para o exercloio de 2020 e a remetera ao Execu.tivo até 20 (vinte) 
dias antes do p razo previsto para remessa do Projeto d e Le i Orçam entária 
àquele Poder. . 1 

Parágrafo Único - O P oder Executivo colocará à disp osiçao do Poder 
Legislativo. no m inlmo 30 d ias antes do p razo deterrnínado no "capu~ deste 
artigo. os estudos e estimativas das reoeil.t~ parai o exerclcio subsequen e, 
inclusive da corrente liquida e as resp..,cti11· :, mem/'.)rias de cá lculo , na form a 
prevista no art. 12, § 3 .0 da Lei de responsabílldade soai. 

CAPITULO V 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A DESPE S COM PESSOAL 

Art. 18 - O aumento da despe~a com pe soai, em decorrência de 
qualq uer das m edidas re lacionadas no art. 169, § 1.0 da Constituiç.:lo Feceral, 
poderá ser realizado mediante lei especlfica, d esde que obedecidos os lim ites 
previstos nos art. 20, 22 , § único, B 71. todos da le Com plementar nº 101, de 
4 de maio de 2000. e our'npridas as exigências pr v istas nos art. 16 e 17 do 
referido d ip loma legal , ficando autorizado o aument da despesa com pessoal 
para : 
1. Conoess.ão de qua lquer vantagem ou aum ento de remuneraçi:l o. a criaç/lo de 
cargos, empregos e funções ou alteração de estrutu s de carreiras; e 
l i. Admissão de pessoal ou contratação a qualquer li ulo . 

§ 1 • Os aumentos de que trata e s te artigo s mente poderão ocorrer se 
houver: 
1.. F'révia dotaç.tlo 0<9ament.ãn .. ·.a . sufi.c iente para *tend. er ã. s p.· rojeçõesstt 
despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorren es; 
11 .. Lei especifica para as hipóteses previstas no inds 1. do "caput"; e 
1111_ Obser.Ancia do legis laçtio vigente no caso do in .so l i, do .. capu 

§ 2" - Na existência de recursos do FÍNDEB e para cumprir o 
estabelecido no Art 60, § 5º do_ AOTCF, f ica _o P er Executivo autorizado a 
conceder abonos aos prof1ssLona1s do Mag1sténo. 

§ 3° No caso do Poder Legi.slativo, everão ser obedecidos, 
ad icionalmente, os limites fixados nos art. 29 e 29-A da Constituição Federal. 

Art. 19 - Na hipótese de ser atingido o lim it prudencial de que trata o 
art. 22 da Lei Comple mentar n.0 101 , de 4 de maio e 2000, a manutenção de 

horas extras somente poderá ocorre r nos casos e ca lamidade pública, na 
execução de programas eme:rgenciais de saüde p · blica ou em situações de 
extrema gravidade, devidamente reconhecida p r decreto do Chefe do 
Executivo. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

Art. 20 • Todo Projeto de Lei enviado pelo Executivo versando sobre 
concessão de anistia, rem issão , subsidio , c rédito pre'Sumido, conoessão de 
isenção em caráter não geral, alteraç-ao de alíquota oo modificaçao de base de 
cálculo que implique redução discrlminada de I bulos ou contribuições , e 
outros benefloios que correspondam a tratame to diferenciado, além de 
atender ao disposto no art. 14 da Lei Complementa n. 101, de 4 de maio 2000, 
deve ser instru1do com demonstrativo de que ão prej udicará o cumprimento 
de obrigações constitudonais, legais e jud[ciais a rgo do Município, que não 
afetará as me as de resultado nominal e primári , bem como as ações de 
caráter socia l, especialmente a educação, saúde e ssistência social. 

Art. 21 - O Poder Executivo poderá enca inhar é camara Municipal 
Projetos de Lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, 
especialmente sobre: 
1. Revisão e atualização do Código Tributário M nicipal, de forma a corrigir 
distorções; 
li. Revogações das isenções tributárias que conlr iem o interesse públ ico e a 
justiça fiscal ; 
111. Revisão das taxas, objetivando sua adequaç o aos custos efetivos dos 
serviços prestados e ao exercício do poder de poH a do município: 
IV . .Atual ização da Planta Genérica de Valores aju tando-a aos movimentos de 
va lorização do mercado imobiliário; e 
V. Aperfeiçoamento do sistema de fiscalização , cobrança, execução fisca( e 
arrecadação de tribulos. 

ML 22 - Se a Lei Orçamentária não for pr ulgada ª. té o último dija d. 
exercício de 2019, fica. autorizada a reali.u;ç.ao d s de$pesas const1tucion 

até o limite mensal de um doze avo de cada prodrama da proposta original 
reme ida ao Legisl~livo, enqllan o a respectiva leí nãL for sancionada. 

Parágrafo Uníco - Considerar-se.á antecip ção de crédito à conta da 
Lei Orçamenlária a utilização dos recursos autorizad n.este artigo. 

Art. 23- Esta Lei entra em vigor na data de su publicação. 

Arl 24- Revogam-se as disposições em cont ário. 

Sanciono e promulgo a prese te lei. 
Publique•se. 

e 

Dado e traçado no Gabinete do Prefeito Mu icipal d Milton Brandão {PI), aos 2E 

(vinte e seis) dias do mês de julho de 2019 (dois mil e dezenove) da era vulgar. 

Mi lton Brandao (PI). 26 de jun o e 2019. 

~~~4 
Prefeito Municipal J 
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1 - C ÂMARA M U N ICIPAL 

• Aquisiçao de equipamentos e Materiais Perman nte: 

• Construção, Reforma e Ampliação do Prédio da amara: 

Manutenção da Câmara ; 

• Aquisição de Veículos; 

• lnformatiza<;ao da camara . 

2 - GABINETE DO PREFEITO 

• Manter e Equipar o Gabinete do Prefeito; 

Desenvolver ações de supeNisão e ooordenaçã superior, dentro do 

Gabinete do Prefeito; 

• Aquisiçao de um veiculo para Gabinete do Pref ito; 

• Apoio f inanceiro á entidade privada e subvençõ s sociais; 

• - ncargos com Assessoria Jurídica e de lmpre11 a; 

• Reforma do prédio da. Prefeitura 

3 - AD MINIST RAÇ Ã O , FINANÇ ASA E PLANEJAMENTO 

• Manter e Equipar o Depar1amento de Administr çao Geral e Finanoeiro; 

• Aqulsiç;'lo de Eql1ipamentos para Serviços da A ministraçao Geral e 

Tesouraria; 

• Desenvolver ações junto a municlplos. no s,entl o de manter e equipar os 

setores de identificação, Junta a Serviço Militar, Ellpedição de CTPS, 

Correios e Telégrafos e Telefo11ia; 

• Ma11utenção das atividades, meios de Departa ento, desenvolvendo os 

projetos e atividades da manuta nção e controle Interno , divulgação de atos 

oficiais, controle de dívidas, arrecadaçao d,e tri utos e corltroJ de 

contribuiçõ@s, controle de a lmoxarifado dos órgãos p "bli 
1 , 

• Aquisição de equipamentos para manutenção d Administraçi!ia Pública; 

• Assinature de informativos, revistas e jornais; 

ncargos com ma ulenção de iluminação pública : 

Fardamento para funcionários; 

Manutenç:'.lo de encargos oom segurança públic 

• Programa de public;õ>çã0 de ed,itais e notas; 

• Treinamento e Qualificaç!lio de funcionários da a ministra~o; 

• Desenvolv r os projetos inclusos no Plano Pluri nual ; 

Manter atualizado os débitos com Previdência S cial; 

• Aquisição de imóveis para administração públic 

Promover a i formaçao é processamento de da os; 

Desapropriação de imóveis: 

Implantação do Plano Dirotos: 

4 - AGR,ICUL T U RA E MEIO A MBIENTE 

• Manter e equipar a Secretaria Municipal de Agrí ola, Abastecimento e Meio 

Ambiente; 

• Aquisição de equipamenlos e a~ss6rios Agricoas; 

• Construção do Matadouro Público Municipel; 

• Construção das inst:alaç-Oes da Feira de Peque os Animais e parque de 

Vaquejada'. 

• Aquisição de veiculo,;. tralor agfícola e patrulha mecãnica com 

equipamentos: 

• Aciuisi~ao de equipamentos para medição veter nária; 

• Manter e equipar o Mercado Público Munícípal a zona urbana e rural; 

• Proporcionar condições favorávei-s para atendi ento técn ico aos 

produtores m l,niclpals . desenvolvendo a agricu l ura familiar; 

Desenvolver campanhas e<lucativas sobre pres~rvaçã.a a7ta1; 

• isc.al.iuição ambienta l; _ _ _ 1 . 
• Aqu1s1ção de seme11tes e m udas para d1stnbu1ção g ratuLta aos pequenos 

agricultores; 

• Aqu isLção de matriz e reprodutores para melho mento do reba11 ho dos 

pequenos produtores ; 

• Aração de terra dos peque11os produto res; 

5 - EDUCAÇÃO 

Ma11ter e equipar a Secrelaria Municipal de Edu ção; 

• Manter e equipar as creches e pré-escolas; 

• Desenvolver na forma da legislação vigente o e sino fundamental e infantil 

valor'lzação dos profissionais dessa ârea , com i1 plementaçêo das 

atividades pertencentes ao Fundo de Oesenvol mento e Va lorização do 

Magistério - FUNDEB; 

• Construir, reformar os prédios educacionais e d mais órgã.os sob 

responsabi lidade da Secreta.ria de Educaçao; 

• Construir e/ou recuperaçao de Crectles; 

• Aquisição de Equipamento e Material Permane te pi o Ensino 

Fundamental e Infantil; 

• 
• 
• 
• 

• 
• 

• 
• 

Capacitação de Pessoal ; 

Aquisição de imóveis; 

Aquisiçao de veículos; 

Aquisição de material didátioo e pedagógico; 

Aquisição de Merenda Escolar; 

Erradlcaçao do Analfabetismo: 

Manutcnçao de Ensino Especial e Excepcional 

ConstruÇão de Quadras esportivas e Ginti sio P liesportivo nas unid~s 

escolares; ~ 
Concessão de bolsa de estudo a alunos carent]' ; 

Aquisição de tera-ônibus esoolar; 

Const ruçao de Cisternas e ou reservatório d "ãg e perfuração de poços 

1 tubulares para manutenção das escolas da zona rural e urbana: 

• Aquisição de fardamento escolar; j 
6 - CULTURA , DESPORT O E LAZER 

• Implantar e equipar a biblioteca pública municip I; 

• Dese volver pr-ogramas e- atividade-, fes-tividadej cívicas, folclóricas e 

carnavalescas do Municipio e do nosso Estado; 

• Desi;, volvímé11to da semana cultural do municí io; 

Desenvolver o desporto amador. através de pro ações, patrocínios e 

outras a1ividade que possam ben eficiar a pratic de esportes na 

oomunidade estudantil e de um modo geral nos ovem, e adu ltos do 

Municlpios, como rorma de lazer; 

• Co11struÇão e/ou recuperação de Quadra Palies ortiva; 

• Construçao e/ou Recuperação de Campos de Futebol; 

• Cons rução e/ou recuperação do Estádio Munic pai. 

7 - IN FRAESTRUTURA E URBA NISMO 

• 
• 

Construção, ampliação e reforma de praças pú 

Constn,çao, ampliaçao e recuperaçao de Lm ida es habitacional na zona 

urbana e rural ; 

Construção, ampliaç!'io, reforma de praças p · bl cas; 

Construção e manutenção de pavjmentaçao de ruas e avenidas; 

Reforma, ampliação e ma11utenção de cemitéri s públicos mun ici~; 

Construçao de aç des e barragens; ffe 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA M I IPAL DE MlL' ON BRANDÃO 

C PJ: 01.612.590.0001- 6 

C ns\ruçtlo, ampliaçf:lo e rceup ração d e ,ede d elel rilicaçao na zona 

Rural e Ur,bana; 

• Conslruçi'!o e recuperação de Logradouros e Via Públicas na zona ru ral e 

urbana; 

Manter, desenvolver e equipar o Departamento unicipal de estradas e 

rodogcn!l ; 

Construçao e restauração de Estradas Vicinais; 

Construção e Restauração de passagens molha as , bueiros, galerias e 

pontes ; 

Indenização para aquis,çào de imóve is para o M nicípio; 

Manter, equipar e desenvolver o setor de servi s urbanos; 

Manutenç.ao da limpeza Pública ; 

• Aqulslç o e manutenção d e poços e chafari2:es úblicos e Cisterna de 

abastecimento d'âgua na 2:ona rural e urbana; 

• Manuten,ç."lo do mercado. feiras e matadouros p blicos: 

• Aqulsiçao de tra1or ou patrol : 

8-SAÚDE 

Manter e eq,,Jlpar a ecretaria Munic,p.a1 c:Je a,:, e; 

• Aquisiçao.· de e qu ipame ntos e m atedais permaf ntes para o Se lor de 

Saúde; 

Construção. reforma e ampliaç,Oo dos Postos d Saúde: 

Con$trulr. reformar ou amp liar prêdiO$ e 6rgaos estinad~ a execução das 

ações básicas de saúde; 

Manter as atividades do Conselho e do u ndo unidpal de Saüde; 

• Aq ulsi~o de equipamentoa méóicos, odonto1oglcos e .ospi1a1ares: 

• Aq uisição de mate riai s e medicamentos para s úde e manutenção "'1 
farm ácia básica para distribuiçl!lo gratuita; ffi 

• C mpanhas educativas e preventiivas; 

• Programa dQ combale à desnutrição; 

• Aquisição e manutenç!lo de ambulência: 

• Aquisiçao de veículos; 

• Aquis i.ção de unidade movei. 

9 - ASSIST~NCIA SOCIAi.. 

• Manter, desenvolver e equipar as instalações do serviço social do 

mun iclpío ; 

• Aqui sição de equipamentos e material perrmme te F.M.A .S : 

• Obras e instalaQOes no F.M .AS; 

• Transferê ncias de recursos para entidades c.orwen iad as ; 

• Desenvolver programas de assistê ncia e atendimento à população de baixa 

renda fortal=im ento as atividades desenvolvida I através do Fundo 

M unicipa l de Assistência Social. 

• Encargos com lransportes de pessoas carentes : 

• Ações de desenvolvimento comunitário e de 9e . çao de emprego e renda; 

• Incentivo a fabrlcaçao de produtos a esanaís: 

Implementação do programa de Amparo ao idoso; 

• Construção e Ampliação do Centro de Convivênf ia de Idosos; 

• Concessão de ajuda firlaricei ra , distribuição de e stas básicas. passagens, 

material de construção gratuita a pessoas comp vadamen te carente. 

1 O - FUNDO MUNICIPAL DE DEFESA DA CRIANfA E DO AOOL ECENTE 

• Implementação d,o Programa de Atendimento a itriança e ao Adolescente -

PAC; . 1 
• Implementação dos demais Programas mantido! pelo Fundo Municipa~ 

Assistência Social {.!/: 
• Manulençao do Conselho Tutelar. 

11-TURISMO 

• Implantar urna pol ltica de incentwo ao turismo; 

Valoriz.ar e desenvolver aspectos regionais na v lorização do turismo 

municipal; 

• Construção de instalações para atrativo turístico 

12 - ESTRADAS E RODAGENS 

• Manter, desenvolver e equ ipar as instalaçõe,;; 

• Co nstrução e Manutenção de vias públicas; 

• Conservaçao ds rodo"ias e estradas do municlp o da zona rural e urbana 

• Abertura de ruas. 

13 - SANEAMENTO 

• Aq uisição e manutenção de equipamentos pa ra s istema de 

abastecimento d'ág L1a; 

• Instalação de unidades sanitárias domiciliar: 

• 
Perfuração de poços tubulares e caclmbões; 

Constrnção e Restauração de Unidades Sanitãr as; 

Construção e Resta L1ração da Rede de distribui o d 'â~; 

Cons trução e restauração de Aterro Sanitã.ria , / j!U< 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIL ON BRANDÃO 

PJ: 01.612 .590.0001- 6 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAM ,NTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS E RISCOS FISC IS PARA O MUN!ICÍPIO 

<Artigo 4°, 1 allnea "a" e "b", Parágrafo ", lnc,iso V da LRF) 

A Le i de Responsabi lidade Fiscal, de ma· de 2000, determinou que 

os diversos entes da federação assumisse o compromisso com a 

implementação de um orçamento equ ilibrado. Es1e oompromisso inicia-se 

com a elaboração da lei de Diretrizes Orçam e ntk rias , quando são definidas 

as metas fiscais , a previsão de gastos co patíveis com as receitas 

esperadas e identificadas os principais riscos s bre as contas públicas no 

moment o da e laboraçao do o rçament o , 

Os r iscos orçamentários são aquele, que dizem respeito à 

possibilidade de as receitas e despesas prevlst s nao se confirmarem, isto 

é, que duran te a execuçao orçamen1âria ocor a desvios e nt re receitas e 

despesas o rçadas. 

O segundo tipo de risco refere-se a s passivos conti ngentes. 

especialmente aqueles decorrentes de ações ju 

Fica estabelecido os critérios de l,i de empenho, nas 

hipóteses previstas pela própria LRF {A rt. 4º, ai ea "bn, LRF). 

rn atendimento ao d isposto no a inciso 1, da lei 

Complementar N° 10112000, o montante da precisao de renuncia será 

considera.do na estimativa de receitas da lei or enta.rra e não afetara as 

metas de resu ltados fiscais, previstas no anexo! pr6prio da Lei de Diretrizes 

Orçament ií rias. 

Para o ano de 2 020 não será dife re porém existem riscos. 

chamas fiscais, que podem modificar, em algu momento, a sua traje16ria 

econômica . Esses estão concentrados, em p~· ssivos contlngentes, como 

por exemplo, ações j diciais a serem sentenc adas, danos causa~-4.s elo 

município a terceiros, passivos de ind enizaç,õ e , e outros, que pod~,, 
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1 

ESPECIFICAÇÃO 

l 1. RECEITA TOTAL 
Receita Financeira 

1 

· RECEITA LIQUIDA 
2. DESPESA TOTAL 
Despesa Financeira 
DESPESA LIQUIDA 
3. RESULTADO PRIMARIO 
4, RESULTADO NOMl~L 
5. MONTANTE DA DIVIDA 

ESTADO DO P1AUi 
PRI .. FEJTURA M l IPAL D}:; Mlt' 0:--1 BRANl)ÃO 

C PJ: 01.612.590.0001- 6 

dependendo das decisões que forem definidas eterminar o aumento das 

despesas para os próximos exercícios e até m smo o aumento da divida 

pública. 

Serã alocado na lei Orçamentaria Anual, Reserv~ de Contingência 

da ordem de até 1% sobre o valor da re eita corrente liquida do 

orçamento, onde estará reservada para eventu is risoos fisca is, tais como 

despesas judiciais ext raordinárias e outros pass os conl ingentes. 

ESPECIFICAÇÕES E AVALIAÇÃO DO PASSIV CONTIGENTE OU RISCO 

FISCAL CAPAZ. DE AFETAR AS CONTAS P ' BLICAS MUNICIPAIS 

1 - Aumento do salário mlnimo que passa gera grande impacto nas 

despesas com pessoal ; 

2 - Crise económtca que venha refletir negafr,a erlte na arrecadaçao; 

3 - Condenações judiciais de diflcil compriment ; 

4 - Intempéries (Secas, Inundações, etc.) que or ventura , venham ocorrer; 

5 - Outras ocorrências não previstas, mas que xijam a atuação oficial de 

maneira ostensivas. 

PROVEIDÉNCIAS A SEREM TOMADAS A HI PÓTESE DE SE 

CONCRETIZAR 

- Abertura de créditos adicionais de até 60%. d de. spesa fíxada~'lJ. o 

orçamento na forma do artigo 7° e 43° da Lei F deral nº 4.320/JJT . 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MILTON BRANIDÃO 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE MElAS FISCAIS PARA O MUNICIPIO 

DEMONSTRA Tl1VO 1-METAS FISCAIS 
(Artigo 4°, Parág afo 1' da Lei Cc»llplemenlar n." 101 de 04/0512000) 

2019 2019 2020 
1 

2029 2021 

• wlf>f-GeFFeRte- ~ler-Constante. Utalo• (',-pp,._fA "-lac..Consta .... A 
\/~IA•,-

1 

21.156.981,88 19.959.416,87 24.330.529, 16 22.953.329,40 27.980.1 08,54 

21.089.053,05 19.895.333,07 24.252.411 ,01 22.879.633,03 27.890.272,65 

2021 
IV!!lnr,, .. "" 

26:396.328,81 
25.31 1.577,98 

599.218,63 565.30D,59 689.101,42 650.095,68 792.456,64 1 747.610,04 

21.132.307, 16 19.935.138,83 24.302.153,23 22.926.559,65 27.947.476,22 26.365.543,60 

20.994.673!88 19.806100,07 24.143.874,90 22.777.24D,48 27. 765.456, 14 26. 193.826,55 

1.211 .088,71 1.1 42.536,52 1.392 .752,02 i.313.917,00 1.601.664,~2 1.51 1,004,55 

1.392.752,02 1.313.917,00 1.601 .664,82 1.511 .004,55 1.S41.914,S5 1737.655,23 

2.143.167,61 2.021.856,24 2.464.542,75 2.325.1 34,67 2.834.339, 16 2. 673. 904,87 

aG2.734,~4 757.298,83 923.144,84 1 870.891,35 . 1.081.616,56 1.001.525,06 

a li 
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PREFEITURA MAUNICIPAL DE MILTON BRANDÃO 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS PARA O MUNICIPIO 

DEMONSTRATl~O li - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
(Artigo 4°, Paragrafo 1° da Lei Complementar n.0 101 de 04/05/2000) 

Metas Previstas em l/letas Real izadas er Variação 
ESPECIFICAÇÃO 

2018 (a) 2018 (b) Valor (e) = (b-a) % (e/a) x 100 
1. RECEITA TOlAL za.~8.1?9,bQ 17.46ê.757,18 (10.599.401 ,82) 
Receita Financeira ?4-~5.1?~,0Q 16.724.159 54, (8.242.999,46) 
RECEITA LÍQUIDA 2ô.ôs4.6M,oo. 15.953.é54,49 (10.701.004,51' 
2. DESPESA TOTAL 28.068.159,00 14.367.Q86,~0 (13. 701.072,20) 
Despesa Financeira 18.254.265,30 16.72g.159,54 (1 .532.105,76) 

' DESPESA. LÍQUIDA 15.953.654.~9 (2,.3ss.m2. 7 4) (18.308. 727,23) 
3. RESULTADO PRIMÁRIO 675.265,23 18.308.727,Z3 17.633.462,00 
4. RESULTADO NOMINAL 1.683.794,74 1.4~8.~.2~ (255.231,49) 
5. MON1TANTE DA DÍVIDA 745.?fJ~.17 1.54Ô.5ó0,~1 795.240,64 
FONTE: 

:~1• 
[ 

EX ~C ~ ~D~E~ ~s~ 
PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MILTON BRANDÃO 

LEI DE DIRETRIIZES ORÇAMEINTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS PARA O MUNICIPIO 

DEMONSTRATIVO Ili -METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS 
TRÊS EXERCiCIOS ANTERIORES 

(Arli[I() 4~, Paragrafo 2t, inciso li da Lei Complementar n.• 101 de 0411)5/2000) 

ESPECIFICAÇÃO 
COMPARATIVO DAS METAS FISCAIS NOS ÚLTIMOS TRÊS EXERCÍCIOS 

201 7 2018 2019 ·% 2020 
f4.REGEH'-A..roT-A' ~ Q,Sât.o.,0$r3, -úfll . --.33.. -~ - i6.ôã2.&95~l - ..il..156.,98,1/IR 
Receita Financeira 16,633.385, 04 .. 1~.~l~?,04 1ô.63l}85,04_ - . __ 21 089.G53,06 

' 
!RECEITA LÍQUIDA 48.711 ,29 15.953,654,49 48-71 1,29 .' (99,69) 67,928.83 

2. DESPESA TOTAL 18.337,067,02 1a.ssr.oowi 1BJ37.007lO2 - ~1.132.~07, 16 
Despesa Finanteíra i6.5?SJM6,14_ 16.558.94.6, 14 16.558.946,14 - 20J94,673,ª3 
DESPESA LÍQUIDA 16.193 859,73 16.193.859,lj ; 1.71s. 120.~s (89,02) 137.633,33 
3. RESULTADO PRIMÁRIO (16.145.118,44) . {tri9,4Q,,59} #DIV/0! 1.392,752,02 

4, RESULTADO NOMINAL 1.683.794.74 1.693794,74 1.61½3 794,74 - 2.143.167,61 

S. MONTANTE OA DÍVIDA 859.~ ;92 J .M0.530,81 1. Q53.12Q,62 (31,64) $0?.734,64 

t p 
00~~SA~~ 

PREFEITO MUNICIPAL 

-37,76% 
-33,02% 
-40,15¾ 
-48,81% 
;8,39% 

-,114,76% 
261 1,34% 

-15, 16%1 
106,70% 

% 
?-6,,82 . 
26,79 
39,45 
15,24 
26,79 
(92,26) 

(180,53) 
27,28 
(23,78) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MILTON BRANDAO 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO OE METAS FISCAIS PARA O MUNICIPIO 

DEMONSTRATIVO IV - DEMONSTRAÇÃO DA EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
(Artigo 4°, Paragrafo 2°, inciso Ili da Lei Complementar n.0 101 de 04/05/2000) 

2017 

ENTIDADES 2018 2017 
.. - - . - . " ' .• 

Pretenuras 
Instituto de Previdência .. - -.. 
TOTAL - - .' 

[~~~ -
PREFEITO MUNICIPAL - - / 

2016 
-· ·-

.. 

-PREFEITURA MUNliCIPAL DE MILTON BRANDAO 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

-

-

ANEXO DE METAS FISCAIS PARA O MUNICIPIO 
DEMONSTRATIVO V - ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A 

ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
(Artigo 4°, Parágrafo 2º, inciso IH da Lei Complementar n.º 101 de 04/05/2000) 

O8.LGEM 2º16 ?()jJ 20i8 
Saldo do Exercício Anterior - - -

SOMA ' - -
' 

-

APLICAÇAO 2016 2017 2018 

Saldo para o Exercício Seguinte - - -
SOMA - - -

1a~~flo~~ 
PREFEITO MUNICIPAL 

a li 
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Receita 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MILTON BRANDÃO 

LEI DE DIRET1RIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISGAIS PARA O MUNICIPIO 

DEMONSTRATIVO VI -AVALIAÇÃO DA SlTUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME 
PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBUCOS 

(Artlgo 4ª, Parágrafo 2° , inciso IV da Lei Complementar n.0 1 O de 04/0512000) 

ESPECIFICAÇÃO 2016 2017 % 

o ·O #DIV/0! 
·o 'õ #DIV/0! 

o #DIV/0! 

PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MILTON BRANDÃO 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS PARA O MUNICIPIO 

2018 

o 
(j 

o 

% 

#OIV/01 
#OIV/0! 
#UIV/01 

DEMONSTRATIVO vn -DA ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE. RECEITA E DA MARGEM 
DE EXPANSÃO DAS DESPESAS O,BRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONT!INUADO 

(Artigo 4º, Paragrafo 2°, inciso V da Lei Complementar n.º 101 de 04/05/2000) 

EVENTOS 
ESTIMATIVA 

2017 2018 Expansão 
-

1. Renúncia de Receita #DfV/0! 

1
2. Despesas Obri atórias_ de Caráter Continuado • DOCC #DIV/0! 

3. Receita Corrente líquida - RCL #DIV/0! 

4. Impacto da Renúncia de 'Receita na RCL (1/3 · #DIV/0! 

5. lm pacto das DOCC na iRCL (2f3) #DIV/0! 

6. Com ensação para Renúncia de Receita (*) #OIV/0! 
17. Compensação para OOCC (*") #DIV/0! 
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PREFEITURA M~NICIP. AL DE. MIL TON~RANDÃO • PI 
RUA JOSE MARTINS, Nº 643 · ENTRO 

MILTON BRANDÃO - PIA4'i 
CNPJ: 01.612.590/0001-76 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENltA.RIAS 
Demonstrativo Vll l - Art. 4° § 2°. lncis~ V da LRF 

RENUNCIA DE RECEITA PREVISTA 
TRIBUTOS I MODALIDADE I SETOR/PROGRAMAS/BENIEFICIARIO 1 2017 1 2018 1 COMPENSACAO 

I I S/MOVIMENTO I I I I 
TOTAL 1 1 1 1 1 1 

Nota: No municipi o não houve renúncia de receita. 

lexandre da Costa Fortes 
• ontador CRC-PI 6 .625/0 

~~ ~ 
PREFEITURA M~NICIPAL DE MIL TON~RANDÃO • PI 

RUA JOSE MARTINS, Nº 643 · ENTRO 
M ILTON BRANDÃO - PIA lj.li 
CiNPJ: 01 .612.590/0001-76 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENlÍARIAS 
DEMONSTRATIVO DE RISCOS F ISCAIS E PR.OVID~ NCIAS 2019 

LRF -Art. 4° § 3" 

PASSIVOS CONTIGENTES PROVIDE NCIAS 
Descricão V a lor Descricão 
Assistêncía diversas 1.325.000,00 Abertura de c rédito adicional a 

partir das re i erva de continoência 
DEMAIS RISCOS FISCAIS PROVIDENCIAS 

Salário Mlnimo 450.000,00 Abertu ra de t::réditos adicionais a 
partir d a rec u ção de dotação de 

Sentenças Judiciais 300.000,00 despesas 

E Didem ias 125.000,00 
Frustacão da r eceita 50.00 000 L imitacão dt Emoenho 
TOTAL 2.250 .000,00 TOTAL 

Valor 
350.000,00 

1.350.000 ,00 

550.000,00 
2 .250.000 00 

~~# 
,t-~exandre da Costa F ortes 
~ontado~ CRC-PI 6 .625/0 

a li 
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